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RESOLUÇÃO  Nº     322/99,  de  28 de janeiro de   1999

Fixa valores pelo uso do auditório do Tribunal de Contas e dá outras providências.


O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso da atribuição que lhe confere o art. 4º da Lei nº 4.721, de 27.07.94, 


RESOLVE:


Art. 1º - O auditório do Tribunal de Contas somente poderá ser usado em atividades promovidas pela tarde ou de que ela oficialmente participe, podendo ser cedido a terceiros, para atividades socialmente relevantes, mediante pagamento do respectivo valor.


Art. 2º - Autorizado o uso do auditório pelo Presidente, o interessado recolherá previamente o valor do pagamento ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas.


Art. 3º - São fixados os seguintes valores a serem cobrados:



I – Em dia de expediente do Tribunal:




a) manhã  (até às 12:30 horas)
R$
280,00




b) tarde    (até às 17:30 horas)
R$
320,00




c) noite    (até às 22:30 horas)
R$
400,00



II – Quando não há expediente no Tribunal:




a) manhã  (até às 12:30 horas)
R$ 
320,00




b) tarde    (até às 17:30 horas)
R$
400,00




c) noite    (até às 22:30 horas)
R$
500,00


Parágrafo único – Os valores acima não podem ser objeto de parcelamento e autorizam o uso do auditório pelo período máximo de quatro horas, sendo acrescidos de 25% por cada hora excedente.


Art. 4º - A cessão do auditório não autoriza o uso do de qualquer outra dependência do Edifício-Sede.


Parágrafo único – Excepcionalmente, e sem prejuízo das atividades normais do Tribunal, o Presidente poderá autorizar a cessão da praça central do Edifício-Sede mediante pagamento, obedecidos os mesmos valores e condições fixados nesta Resolução. 


Art. 5º - O cessionário responde, por si e seus convidados, pelos danos causados ao Edifício-Sede, seus bens e instalações.


Art. 6º - Cabe ao Plenário decidir sobre outras hipóteses de cessão do auditório, bem como das demais dependências do Edifício-Sede.


Art. 7º - Revogadas as disposições em contrário, esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 


Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 28 de janeiro de 1999.

Cons. José de Anchieta Moraes e Silva                    Presidente

Cons. Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco            Vice-Presidente

Cons. Luciano Nunes Santos                                  Corregedor Geral

Cons. Antonio de Barros Araújo

Cons. Jesualdo Cavalcanti Barros

Auditor Abelardo Pio Vilanova e Silva

Auditor Delano Carneiro da Cunha Câmara

Fui Presente: Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga -Procuradora Especial/TCE

Edição Final: José Neto Lopes
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